
Resenha da ata da 11ª Reunião Ordinária do 
Conselho Deliberativo

Realizada em 17 de dezembro de 2020 – por videoconferência

Declarada aberta a 11ª. Reunião Ordi-
nária do Conselho Deliberativo, sob a pre-
sidência do Presidente do Conselho Deli-
berativo, Conselheiro Paulo César Corrêa 
Borges; Vice-Presidente, Conselheira 
Rosy Maria de Oliveira; 1º. Secretário, 
Edson Toshio Kubo; 2ª. Secretária, Ester 
Mirian Belo Rodrigues, realizada por vi-
deoconferência, em razão da quarentena 
imposta pela pandemia do coronavírus, 
Covid-19, com o isolamento social, o Pre-
sidente do Conselho Deliberativo, Conse-
lheiro Paulo César Corrêa Borges, passou a 
palavra ao Presidente do Conselho Fiscal, 
Conselheiro Fiscal Luiz Sérgio Schiache-
ro, que saudou a todos, incluindo a Direto-
ria Executiva e os funcionários da AFPESP. 
O Presidente do Conselho Deliberativo, 
Conselheiro Paulo César Corrêa Borges, 
passou a palavra ao Presidente da Direto-
ria Executiva, Conselheiro Álvaro Gra-
dim, que saudou a todos e agradeceu por 
poder apresentar à Mesa do Conselho e a 
todos os conselheiros a Proposta Orçamen-
tária de 2021. O 1º. Secretário, Conselhei-
ro Edson Toshio Kubo, agradeceu a todos 
e desejou uma reunião profícua e bastante 
agradável. A aniversariante do mês e 2ª. Se-
cretária, Ester Mirian Belo Rodrigues, de-
sejou uma boa reunião e um santo Natal na 
presença do Menino Jesus e que o ano de 
2021 seja repleto de Luz. O Presidente do 
Conselho Deliberativo, Conselheiro Pau-
lo César Corrêa Borges, cumprimentou a 
Conselheira Maria das Graças da Silveira, 
representando as aniversariantes do mês e 
homenageou os aniversariantes do mês, na 
pessoa do Conselheiro Mario Miyahara. O 
Presidente do Conselho Deliberativo, Con-
selheiro Paulo César Corrêa Borges passou 
a palavra à Conselheira Rosy Maria de Oli-
veira, que desejou boa tarde a todos e uma 
reunião bastante profícua. O Presidente do 
Conselho Deliberativo, Conselheiro Pau-
lo César Corrêa Borges, registrou que ti-
vemos um ano de muitos desafios na área 
da saúde, da política, das finanças e das 
instituições, além das dificuldades tecnoló-
gicas. Fomos testados em nossa capacidade 
de resiliência e superação, mas descobrimos 
que estamos todos conectados e que cuidar 
de cada um é cuidar de nós mesmos. Os 

Conselheiros e Conselheiras da AFPESP, 
valorosos Servidores Públicos em diferentes 
áreas, se empenharam em valorizar ainda 
mais o papel do Conselho Deliberativo com 
os compromissos, para o bem maior da As-
sociação e dos associados, em consonância 
com o Estatuto da AFPESP e o Regimento 
Interno do Conselho Deliberativo. Os Con-
selheiros e Conselheiras se superaram, par-
ticiparam ativamente das reuniões por vi-
deoconferência, deliberando sobre diversas 
matérias desde a apreciação das contas em 
Abril/2020, requisição de informações e na 
superação de crise política, financeira e sa-
nitária do País, com ataques ao funcionalis-
mo público e, internamente, questões rela-
cionadas às decisões dos órgãos superiores 
da AFPESP, sempre buscando a valorização 
da representação qualificada dos associa-
dos. Mobilizamos Conselheiros e Conse-
lheiras em condições especiais, reformas da 
Previdência e Administrativa, hotsite e gas-
tos, Comissão Eleitoral. Um registro mui-
to especial e um agradecimento também 
às Comissões Permanentes de Justiça, de 
Economia e Finanças, Assuntos Estatu-
tários e Regimentais e Assuntos Gerais, 
pelo trabalho que realizaram com grande 
qualidade, com profundidade e compro-
metimento com os interesses estatutários da 
AFPESP. A Mesa Diretora do Conselho Deli-
berativo e os colaboradores da Secretaria sen-
tem-se honrados com a confiança de todos. 

Inversão dos trabalhos  - Aprovada por 
unanimidade.

Pequeno Expediente 
Apreciação e votação da Ata da 10ª. Reu-

nião Ordinária do Conselho Deliberativo. 
Aprovada.

Ordem do Dia	
Minuta do REGULAMENTO Nº 

01/2020, que "Disciplina procedimento 
especial para a eleição da Mesa Diretora 
do Conselho Deliberativo para o man-
dato de 2021 - 2022", a ser realizada dia 
28.01.2021. A minuta foi encaminhada 
para todos e não houve qualquer proposta 
de alteração ou inclusão. Foi dada a palavra 
ao Presidente da Comissão Eleitoral, Gil-
mar Belluzzo Bolognani,  que cumprimen-
tou os aniversariantes do mês e esclareceu 

a designação do patrono da Comissão, o 
Conselheiro Vitalício Lazzarini, e expli-
cou a minuta e disse que, se acontecer al-
guma falha, já antecipava desculpas pela 
falta de experiência. A Conselheira Ca-
mila Rafael Gozzo Bruschi agradeceu a 
participação na Comissão Eleitoral, alertou 
para não votarem nos minutos finais e no 
dia da eleição a Comissão Eleitoral estará à 
disposição on-line para auxiliar no que for 
preciso. A Conselheira Lizabete Machado 
Ballesteros cumprimentou a todos e disse 
ser um prazer imenso estar compondo a 
Comissão para trabalhar nas eleições para 
a próxima Mesa do Conselho Deliberativo, 
para o período de 2021 a 2022. Alertou que 
o voto será absolutamente secreto, pois nem 
o sistema, nem a empresa, nem o Cartório 
terão acesso ao voto efetuado pelo Conse-
lheiro. Feita a votação, o sistema já exibirá 
o comprovante, não havendo alternativa de 
mudar o voto. O voto será individual, não 
por chapa, com opção de votar na pessoa, 
nulo ou em branco. O Conselheiro Gil-
mar explicou que a votação é simples. É 
só acessar o e-mail, que trará o link e uma 
senha. Clique no link, use a senha  e aces-
se a cédula colocando seu CPF. O Conse-
lheiro precisará registrar que realmente 
votou, para aparecer na lista de presença e 
mostrar o quórum requerido na eleição. O 
Conselheiro que não enviar seu CPF, infe-
lizmente não poderá participar da eleição. 
O Presidente do Conselho Deliberativo, 
Conselheiro Paulo César Corrêa Borges, 
passou a palavra ao Presidente da Comis-
são de Justiça, Conselheiro Antonio Luiz 
Pires Neto, que esclareceu que as situações 
emergenciais e extraordinárias como a pro-
vocada pela pandemia exigem tratamento 
também extraordinário para se resolver de 
forma legítima a realização desta eleição. 
O parecer justifica então a necessidade da 
adoção de cuidados extraordinários, que 
foram tomados de forma diligente pela Co-
missão Eleitoral, para preservar a saúde de 
todos, evitando-se o agrupamento de pes-
soas em ambientes fechados. Tendo em vis-
ta a omissão nos regulamentos, opinamos 
favoravelmente à pretendida implantação 
do sistema de votação à distância, median-
te adoção do processo digital para cumpri-
mento dos deveres estatutários atribuídos 



ao Conselho Deliberativo. O Presidente do 
Conselho Deliberativo, Conselheiro Paulo 
César Corrêa Borges passou a palavra ao 
Presidente Interino da Comissão de As-
suntos Estatutários e Regimentais, Con-
selheiro Miguel Angelo Paccagnela, que 
pediu à Conselheira Zilda Maria Mendes 
Falqueto a leitura do parecer. Esta pro-
cedeu à leitura resumida, indicando que 
se tratava do processo da eleição da Mesa 
Diretora do Conselho Deliberativo, para o 
exercício de 2021. Na normalidade, ela seria 
feita com a presença dos Conselheiros, atra-
vés de voto sigiloso. Diante da atual situação 
de pandemia, a reunião de todos os Conse-
lheiros os colocaria em risco de morte. Foi 
então aventada a possibilidade de ser reali-
zada por meio virtual, nos moldes de como 
estão sendo feitas as reuniões mensais.  A 
Comissão nada tem a opor. O Presidente do 
Conselho Deliberativo, Conselheiro Pau-
lo César Corrêa Borges passou a palavra à 
Conselheira Rosemari Braga do Rosário, 
representando a Presidente da Comissão de 
Economia e Finanças, Rosely Duarte Cor-
rêa. Disse que cuida o presente processo do 
regulamento que estabelece procedimento 
especial para a eleição da Mesa Diretora 
do Conselho Deliberativo, Mandato 2021, 
proposto pela Comissão Eleitoral. Mani-
festaram-se pelo prosseguimento da maté-
ria para decisão do Egrégio Plenário deste 
Conselho Deliberativo. O Presidente do 
Conselho Deliberativo, Conselheiro Paulo 
César Corrêa Borges colocou em votação. 
Aprovada a Minuta por unanimidade.

PROCESSO 663/2020 – PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA DE 2021. Foi dada a 
palavra ao Presidente da Diretoria Exe-
cutiva, Álvaro Gradim, que agradeceu a 
participação na reunião para tratar da Pro-
posta Orçamentária de 2021 e fez uma refle-
xão sobre o ano de 2020. A pandemia da 
Covid-19 impactou significativamente o 
segmento do turismo, trazendo à nossa Di-
retoria Executiva a necessidade de tomar 
decisões desagradáveis, porém necessárias, 
pelo cargo que ocupamos à frente de uma 
organização do porte da AFPESP, represen-
tando mais de 244 mil associados. Com re-
lação à Proposta Orçamentária para 2021, 
foi utilizado o ano de 2019 como parâmetro, 
para a projeção de gastos. O reajuste das 
mensalidades sociais não foi aprovado pela 
Diretoria Executiva. Elaboramos uma Pro-
posta Orçamentária otimista, considerando 
a retomada do atendimento em todas as 
Unidades de Lazer, contando ainda com a 
inauguração da Unidade de Lazer Peruíbe 
II e da Fazenda Termas de Ibirá, além do 
fornecimento de pensão completa nas Uni-
dades de Maresias, Monte Verde e Peruíbe I. 
A AFPESP está mais leve, todas as Unidades 

e departamentos estão mais enxutos, a folha 
de pagamento da Sede Social foi  readequa-
da para sua operação de forma eficiente. 
Está previsto investir 153 milhões em 2021. 
Está prevista a aquisição de um hotel em 
Ubatuba e outro em Águas de São Pedro. 
Há estudos para ampliar a Unidade de La-
zer de Serra Negra. Destacou o investimen-
to que está fazendo em Tecnologia da Infor-
mação, modernizando os sistemas da Casa 
e implantando um novo ERP. Acreditamos 
em cada membro desta Diretoria Executiva. 
Acreditamos em cada um de vocês Conse-
lheiros. E não mediremos esforços para fa-
zer o melhor pela nossa AFPESP, que com-
pletará 90 anos em  2021. O Presidente da 
Diretoria Executiva, Conselheiro Álvaro 
Gradim passou a palavra à Diretora Eco-
nômico-Financeira, Elza Barbosa da Sil-
va, que cumprimentou a todos e mandou 
abraço saudoso aos colegas do Conselho 
Deliberativo. Disse que a peça orçamentária 
deve viabilizar as diretrizes e programações 
definidas conjuntamente com o Conselho 
Deliberativo, além do Conselho Fiscal que 
emite os pareceres. Nós trabalhamos direta-
mente com os associados e são eles que 
mantêm, através das receitas de diárias, 
mensalidades e outras, esta instituição. O 
Orçamento é uma ferramenta de gestão que 
viabiliza o alcance dos resultados pretendi-
dos definidos durante a fase do planeja-
mento, que começa no mês de agosto e ga-
rante recursos para a programação prevista 
aprovada. A elaboração do orçamento co-
meçou em 3 de agosto, em 30 de outubro foi 
aprovada a Proposta Orçamentária e enca-
minhada aos Conselheiros. Os parâmetros 
foram tomados do Orçamento de 2019. 
Para as mensalidades, os valores estão man-
tidos, sem reajuste e a previsão é de 102 mi-
lhões, ficando em R$35,00. Em diárias e 
hospedagens, passaremos a 149 milhões, 
com as novas unidades. A Fazenda de Ibirá 
deverá abrir a partir de junho, e o Hotel Pe-
ruíbe II, a partir de março. Temos as men-
salidades sociais, com R$102 milhões para 
2021. Os títulos de expansão social para 
R$43 milhões em 2021. Folha de pagamen-
to, R$98 milhões em 2021, com o total de 
1.545 funcionários. Demonstrativo dos in-
vestimentos, incluindo benfeitorias, 80 mi-
lhões; Bens Móveis, 26 milhões; Imóveis, 38 
milhões; Obras, 8 milhões. Total de R$153 
milhões. Os investimentos em imóveis, 23 
milhões; Jerubiaçaba, 15 milhões; terreno 
em Peruíbe, 500 mil; total de 38 milhões. 
Na linha do superávit operacional estima-
mos 44 milhões em 2021, com crescimento 
de 13%. Fizemos os ajustes para ser mais 
eficiente, sem repassar nossas dificuldades 
para os associados. A Receita financeira 
caiu de 16 milhões para 5.6 milhões. 

Saímos da Selic de 14% e hoje estamos com 
2%. Todas as nossas aplicações são conser-
vadoras e lastreadas em CDI. O rendimento 
é muito pequeno e, descontada a inflação, o 
Cofins, que está sub judice, temos um ren-
dimento negativo. O Presidente Álvaro 
Gradim  comentou que isso quer dizer que 
deixar o dinheiro parado no banco não será 
coisa boa futuramente. Orçamento de 304 
milhões para 2021. Na despesa, o aprovado 
foi de 275 milhões; e mesmo com a raciona-
lização  de gastos ainda apresentamos um 
superávit orçamentário de 30 milhões. O 
superávit será de 53 milhões. O Presidente 
do Conselho Deliberativo, Conselheiro 
Paulo César Corrêa Borges, passou a pala-
vra ao Conselho Fiscal para apresentação 
do parecer. O Presidente do Conselho Fis-
cal, Conselheiro Fiscal Luiz Sérgio Schia-
chero disse que a Proposta Orçamentária 
foi elaborada com os valores reais de 2019, 
mais as projeções de 2020. Temos como Re-
ceita Total a importância de R$304.277 mi-
lhões, assim distribuídos. Receitas opera-
cionais, 285.119 milhões; Receitas 
não-operacionais, 19.158 milhões; Despe-
sas, 250.385 milhões, distribuídas em Ope-
racionais, 240.501 milhões; e Não-Opera-
cionais, 9.884 milhões, o que nos dá um 
Superávit Orçamentário de 53.892 milhões. 
Os investimentos somam 153.120 milhões. 
O Presidente do Conselho Deliberativo, 
Conselheiro Paulo César Corrêa Borges 
passou a palavra ao Presidente da Comis-
são de Justiça, Conselheiro Antonio Luiz 
Pires Neto, que passou a palavra ao Conse-
lheiro Ricardo Salles Fragoso. Este disse 
que o presente processo trata da Proposta 
Orçamentária para o ano de 2021, que foi 
aprovada pela Diretoria Executiva, em 29 
de outubro de 2020. No Conselho Fiscal, foi 
o processo analisado pelo Presidente e Rela-
tor Luiz Sérgio Schiachero. Informou que a 
Proposta Orçamentária está devidamente 
instruída e não encontraram qualquer óbice 
para o prosseguimento do feito. O Presi-
dente do Conselho Deliberativo, Conse-
lheiro Paulo César Corrêa Borges passou a 
palavra à Presidente da Comissão de Eco-
nomia e Finanças, Rosely Duarte Corrêa, 
que disse que trata-se da Proposta Orça-
mentária de 2021 elaborada pela Controla-
doria, sob supervisão da Diretoria Econô-
mico Financeira. A proposta foi elaborada 
excepcionalmente sobre a base histórica de 
2019, com valores corrigidos pela inflação 
do período, tendo em vista a atipicidade do 
exercício de 2020. Preliminarmente, deixou 
de lançar aqui uma tabela, com os números 
apresentados, tendo em vista o minucioso e 
bem elaborado quadro ofertado pelo Con-
selho Fiscal. Considerando, portanto, a evo-
lução do Orçamento sob resultados de 2019, 



observamos uma estimativa de receitas 
operacionais de 14,3% superior àquela de 
2019, na ordem de 285 milhões, abarcando 
mensalidades, venda de títulos de expansão 
social, hospedagens e demais serviços asso-
ciativos. Com relação aos gastos operacio-
nais, foi previsto um crescimento de 14,8% 
sobre 2019, totalizando 240,5 milhões, de-
correndo daí um resultado operacional su-
peravitário de 44,6 milhões, incluindo no 
superávit orçamentário total de 53,89 mi-
lhões. O saldo das aplicações financeiras no 
balanço de setembro de 2020, é de 258.229 
milhões, representando um acréscimo de 
1,577% sobre o saldo de setembro de 2019, 
de 254.219 milhões. Considerando que a in-
flação no período foi superior a esse índice, 
IPCA 2,44% e INPC 4,57%, já podemos re-
gistrar uma perda no saldo frente à inflação. 
A utilização de 99 milhões do saldo das 
aplicações financeiras representa quase 40% 
das reservas existentes, o que demanda cau-
tela em sua utilização, frente ao cenário eco-
nômico atual. Concluindo, considero que a 
Proposta Orçamentária analisada se encon-
tra em condições de ser acolhida, manifes-
tando-me pelo prosseguimento, com aval 
dos demais membros desta Comissão de 
Economia e Finanças. O Conselheiro An-
tônio Carlos Duarte Moreira pediu escla-
recimentos sobre as receitas referentes ao 
plano de saúde e seguro que, nas demons-
trações de resultado anual de 2018, aparece-
ram no grupo de Receitas operacionais, 
subgrupo Serviços associativos, mas na 
Proposta Orçamentária para 2021, elas apa-
receram em Receita não-operacional, sub-
grupo Receita de comissão. A Conselheira 
Elisabeth Massuno solicitou esclarecimen-
tos sobre o serviço de taquigrafia, que esta-
va em branco no ano de 2020 e no previsto 
para 2021. Na mesma página 44: a Folha do 
Servidor Público não vai mais ser editada? 
Estão previstos 127.200 mil reais. Na página 
45, Despesa de Administração, em 2019 
constavam 2,776 milhões; em 2020, 1,999 
milhão; e previstos, para 2021, 3,970 mi-
lhões. Para Correios e Telégrafos, na página 
43, constam 3,484 milhões, em 2019; em 
2020, 635 mil; e em 2021, 1,115 milhão. E, 
na página 42, também não entendi, a respei-
to de bebidas alcoólicas, constavam 1,061 
milhão; e para 2021, 1,416 milhão. É isso 
para esclarecer. O Conselheiro Antônio 
Arnosti registrou que se absteve de votar o 
parecer da Comissão de Economia e Finan-
ças e perguntou à Diretora Econômico-Fi-
nanceira sobre o novo sistema orçamentá-
rio, pois a Diretoria havia indicado que em 
janeiro de 2021 estaria instalado o E.R.P., e 
seria desativado o CMNet. Feitos os esclare-
cimentos, em votação, foi aprovada por 
unanimidade a Proposta Orçamentária de 

2021. O Presidente da Diretoria Executi-
va, Álvaro Gradim, agradeceu a aprovação 
do Orçamento, esperando poder realmente 
realizá-lo no próximo ano, e a oportunidade 
de poder falar com os colegas do Conselho.

Projeto de resolução, regulamentan-
do os gastos e reembolsos devidos pelo 
exercício das funções e no interesse das 
atividades do Conselho Deliberativo, ela-
borado pela Comissão Especial de Regu-
lamentação de Gastos, com fundamento 
no artigo 55-m, primeira parte do Esta-
tuto da AFPESP, e artigo 15-xxxvi, e arti-
go 21 e 24-xvii, do regimento interno do 
Conselho Deliberativo. A Comissão Espe-
cial apresentou sua proposta mediante re-
latório que constou do Roteiro da reunião. 
O Presidente do Conselho Deliberativo, 
Conselheiro Paulo César Corrêa Borges, 
enfatizou que a Comissão Especial apre-
sentou sua proposta mediante relatório que 
constou do Roteiro da Reunião, bem como 
a Minuta, que passou pela análise da Mesa, 
conforme todos já receberam. Acrescentou 
que § 1º do Artigo 2º, as despesas de trans-
porte referem-se também ao acompanhan-
te. O inciso I passou a ter um valor limite, 
com base na quilometragem, e no inciso III 
foi feito o limite para a despesa de táxi. O 
parágrafo 5º na verdade é o parágrafo 3º, 
porque houve um erro de digitação. Feitos 
esses esclarecimentos, passou a palavra à 
Vice-Presidente, Presidente da Comis-
são Especial, Conselheira Rosy Maria de 
Oliveira, que informou que ela e o Conse-
lheiro Mateus Fialho se basearam bastante 
nos Conselheiros do Interior e o norte da 
Comissão não foi incluir novos gastos, ape-
nas tentar regulamentar os gastos já exis-
tentes com os limites de reembolso. Sobre 
a emenda modificativa apresentada pelos 
Conselheiros Reinaldo Musetti e Mário 
Miyahara, propondo a alteração do inciso 
i, parágrafo 2º. do artigo 2º. (lanche/café da 
manhã), elevando o teto para duas UFESPs 
e também emenda aditiva propondo a in-
clusão de inciso ii, no parágrafo 3º., do ar-
tigo 2º., referente a reembolso das despesas 
com lavanderia de vestuário quando utiliza-
do pelo conselheiro em viagens e reuniões 
realizadas pelo Conselho Deliberativo, o 
Presidente do Conselho Deliberativo, 
Conselheiro Paulo César Corrêa Borges 
passou a palavra aos autores das propos-
tas. O Conselheiro Reinaldo Musetti disse 
que apresentou essa proposta em forma de 
sugestão, para equacionar os gastos realiza-
dos pelos Conselheiros, atendendo plena-
mente os princípios da razoabilidade e da 
economicidade. O Presidente do Conselho 
Deliberativo, Conselheiro Paulo César Cor-
rêa Borges passou a palavra a Conselheira 
Giuliana Angela Palumbo que desejou um 

Feliz Natal e boas festas, informou que a 
UFESP foi criada em 1989, pela Lei Estadual 
6374, com o intuito de atualizar os valores 
dos contratos, tributos e impostos do Esta-
do de São Paulo, acrescentando que o valor é 
atualizado anualmente pelo IPC, pela FIPE 
e informando que é possível comer um lan-
che com uma UFESP, assim como almoçar 
com três UFESPs.  Disse que a questão da la-
vanderia não foi incluída porque o norte da 
Comissão foi regulamentar o reembolso das 
despesas existentes e não criar novas despe-
sas. O Conselheiro Miguel Angelo Paccag-
nella concordou plenamente com o reajuste 
das despesas alimentares. O Presidente do 
Conselho Deliberativo, Conselheiro Paulo 
César Corrêa Borges, passou a palavra ao 
Presidente da Comissão de Justiça, Con-
selheiro  Antonio Luiz Pires Neto,  que 
informou que à Comissão de Justiça não 
compete qualquer manifestação a respeito 
do mérito do regulamento proposto.  Se os 
critérios adotados no projeto foram amplos 
ou restritos quanto à permissão ou não de 
reembolso e quanto aos valores adotados, 
esse tema fica necessariamente reservado 
para superior decisão dos Conselheiros em 
Sessão Plenária. O Presidente do Conselho 
Deliberativo, Conselheiro Paulo César Cor-
rêa Borges passou a palavra à Presidente 
da Comissão de Economia e Finanças, 
Conselheira Rosely Duarte Corrêa, a qual 
informou que realmente não havia recebi-
do a manifestação do Conselheiro Antônio 
Arnosti, mas no parecer enviado pela secre-
tária Mara, já finalizado, constava aprecia-
ção dele e se ele desejava se abster deveria 
contatar a secretária Mara. Sob os aspectos 
pertinentes à Comissão de Economia e Fi-
nanças, a minuta apresentada atende plena-
mente os princípios da razoabilidade e eco-
nomicidade necessários à transparência dos 
trabalhos da Casa, estabelecendo critérios 
e valores de reembolso compatíveis com a 
realidade econômica e financeira dos mem-
bros do Conselho. Quanto às emendas, fo-
ram rejeitadas. Manifestou-se pela aprova-
ção da Minuta. A Conselheira Leda Regina 
Machado de Lima informou que na pri-
meira Minuta recebida não constava o valor 
de três UFESPs para reembolso de táxi, mas 
informou que em dias de chuva, gastava 
mais de cem reais para seu deslocamento de 
sua residência na Zona Leste, até o comitê 
político do Arnaldo Faria de Sá, ao IAMSPE 
e a Assembleia Legislativa. O Conselheiro 
Antonio Carlos Duarte Moreira elogiou a 
equipe que redigiu a Minuta de Resolução 
e propôs uma UFESP e meia na Emenda 
do Conselheiro Reinaldo Musetti. O Presi-
dente do Conselho Deliberativo, Conse-
lheiro Paulo César Corrêa Borges, pediu 
ao plenário, em razão do avançado da hora, 



na forma do art. 29, par. 2, do Regimento 
Interno, autorização para prorrogação por 
mais uma hora a reunião.  Aprovada por 
unanimidade. O Conselheiro Danglares 
Junta manifestou-se não ser contra a regu-
lamentação em si, mas entendeu que deve-
ria ser feita uma comissão dos três poderes 
da AFPESP para fazer a regulamentação. 
O Presidente do Conselho Deliberativo, 
Conselheiro Paulo César Corrêa Borges 
informou que a regulamentação conjunta 
dos órgãos superiores já foi tentada quando 
o Presidente do Conselho Deliberativo foi o 
Dr. Cássio Juvenal Faria, e não logrou êxito, 
e informou estar apenas cumprindo o Es-
tatuto, Regimento Interno, art. 24, XVII. O 
Conselheiro Miguel Angelo Paccagnella 
concordou com três UFESPs para a refei-
ção, mas para o café da manhã uma UFESP 
realmente é pouco, entendeu que até duas 
seria um valor razoável, entendeu certo ex-
cluir do reembolso bebida alcoólica e pas-
sar para quatro UFESPs para o uso de táxi. 
A Conselheira Vera Lúcia Pinheiro Mor-
gado entendeu uma UFESP e meia seria de 
bom tamanho e concordou com os demais 
valores.  O Conselheiro Antonio Arnosti 
fez um grande elogio à Comissão que estu-
dou o assunto e pela iniciativa. O Presiden-
te do Conselho Deliberativo, Conselheiro 
Paulo César Corrêa Borges passou para o 
regime de votação. A Proposta da Minuta, 
com alterações, foi aprovada por maioria. 
Proposta da Comissão de Justiça, art. 3º., 
par. 1º., para que seja incluído o CPF quan-
do possível, Aprovada por unanimidade. 
Proposta da Comissão de Justiça, art. 2º., 
par. 1º., inc. II, Aprovada por unanimidade. 
Emenda Modificativa de alteração do va-
lor limite para o café da manhã, passando 
de uma UFESP para uma e meia ou duas. 
Aprovada a manutenção de uma UFESP 
por maioria. Emenda Aditiva de inclusão 
de reembolso de despesas com lavanderia. 

Rejeitada. Proposta para aumento do valor 
de reembolso da despesa com táxi de três 
para quatro UFESPs. Aprovada por maioria.

Indicação da Conselheira Edna Pe-
droso De Moraes à Diretoria Executiva 
para estabelecer nova forma de operação 
dos elevadores da Sede, separadamente, 
para atender especificamente andares 
distintos, par e ímpar, e um para atender 
todos os andares e garagem. O Conselhei-
ro Ricardo Salles Fragoso informou que 
não resolveria essa medida, o ideal seria 
aumentar a velocidade deles ou aumentar 
o número. Votação.  Rejeitada por maioria. 

Breves Comunicados da 
Presidência

O Presidente do Conselho Deliberati-
vo, Conselheiro Paulo César Corrêa Bor-
ges, informou que esteve, dia 27 de novem-
bro, em visita à Controladoria para análise 
de extratos dos cartões intitulados Cartão 
Serviço Empresa Itaú, cartões corporati-
vos, que são cartões de débito com termos 
de responsabilidade e limites específicos. 
Foi agendado o dia 18 de dezembro para 
continuação da análise dos documentos 
específicos, a partir dos extratos analisados 
e informou que a Mesa Diretora partici-
pou de uma reunião presencial a pedido da 
Diretoria Executiva, dia 27 de novembro, 
tratando de ação ajuizada pela Diretoria 
em relação à Conselheira Vera Morgado. 
Informou, ainda, que a Mesa Diretora do 
Conselho aprovou e comunicou o seguinte 
horário para a utilização da Secretaria do 
Conselho, pelos Conselheiros e Conselhei-
ras, quando não estiverem sendo adotadas 
medidas de afastamento social, das 08:30 
às 16:30, exclusivamente nos dias de expe-
diente da Sede. Por fim, comunicou a aber-
tura das inscrições para as eleições para os 
cargos da Mesa Diretora do Conselho De-
liberativo, até o dia 8.01.2021.

Assuntos Associativos
O Presidente do Conselho Deliberativo, 

Conselheiro Paulo César Corrêa Borges,  
deu início à apresentação da homenagem 
“post mortem” dos Conselheiros, Con-
selheiras e Diretores da AFPESP, aten-
dendo iniciativa do Conselheiro Antô-
nio Carlos Duarte Moreira, aprovada por 
unanimidade pelo Plenário do Conselho 
Deliberativo. Em seguida, o 1º. Secretário, 
Conselheiro Edson Toshio Kubo, fez a lei-
tura dos aniversariantes do mês e das datas 
comemorativas. A 2ª. Secretária, Con-
selheira Ester Miriam Belo Rodrigues, 
justificou a ausência do Conselheiro Ruy 
Galvão Costa.  A Vice-Presidente, Con-
selheira Rosy Maria de Oliveira, cumpri-
mentou a todos e agradeceu pela profícua 
reunião e informou que não iria se candi-
datar à reeleição para o cargo de Vice-Pre-
sidente da Mesa por motivos profissionais. 
Agradeceu a todos e em especial à Mesa do 
Conselho, seus colegas Edson Toshio  Kubo 
e Ester Miriam Belo Rodrigues e especial-
mente o Presidente da Mesa, Conselheiro 
Paulo César Corrêa Borges, que imprimiu 
seu dinamismo e competência. O Presi-
dente do Conselho Fiscal, Conselheiro 
Luiz Sérgio Schiachero, desejou uma boa 
noite e um feliz Natal para todos. O Conse-
lheiro Edson Toshio Kubo, 1º. Secretário, 
também desejou um feliz Natal a todos.  A 
Conselheira Ester Mirian Belo Rodrigues 
desejou um feliz Natal a todos e um 2021 
iluminado. O Presidente do Conselho 
Deliberativo, Conselheiro Paulo César 
Corrêa Borges, solicitou fosse observado 
um minuto de silêncio a pedido solicitado 
pela Conselheira Haydée Santos Galvão 
Melo, pelo falecimento da acadêmica da 
Academia da Cadeira de Letras, Ciências 
e Artes da AFPESP, Maria Lúcia Pinheiro 
Paes, e desejou a todos um feliz Natal, mui-
ta paz, alegria e encerrou a reunião.


